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    Dedico a todos, todas que inquietos(as) resistem e persistem, assim como eu, diante das adversidades e encontram possibilidades de existências múltiplas e diversas em uma constante por uma sociedade de direitos.
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    Eu determino que termine aqui e agora




    Eu determino que termine em mim, mas não acabe comigo




    Determino que termine em nós e desate




    E que amanhã, que amanhã possa ser diferente para elas




    Que tenham outros problemas e encontrem novas soluções




    E que eu possa viver nelas, através delas e em suas memórias




    Entre a oração e a ereção




    Ora são, ora não são




    Unção Bênção




    Sem nação




    Mesmo que não nasçam




    Mas vivem e vivem




    E vem




    Se homens




    Se amam




    Ciúmes




    Se hímen




    Se unem




    A quem costumeiramente ama




    A mente ama também




    Não queimem as bruxas




    Mas que amem as bixas




    Mas que amém




    Que amém




    Clamem




    Que amém




    Que amém as travas também




    Amém




    (Oração, Linn da Quebrada, 2019)


  




  

    PREFÁCIO




    O livro do doutor em Psicologia Clínica Francisco Francinete Leite Júnior, intitulado “Vem cá que eu te conto!” Trajetórias profissionais de travestis e transexuais: intersecções entre corpo, gênero, sexualidade e raça, é lançado em um momento muito importante para a sociedade brasileira, visto que o país tem enfrentado muitos retrocessos em diversos âmbitos, mas especialmente no campo da legitimação das identidades divergentes da heteronormatividade.




    É fruto de uma pesquisa que deu suporte à sua tese doutoral, realizada durante uma situação extrema na nossa história. O trabalho de campo ocorreu durante a recente pandemia da Covid-19, que coincidiu com o (des)governo de Jair Messias Bolsonaro, que propiciou um enorme número de mortes, vítimas da pandemia; muitas delas, segundo os especialistas, poderiam ter sido evitadas.




    Essa situação que envolveu o trabalho de campo, ao mesmo tempo que apresentou dificuldades, também estimulou a criatividade do, naquele momento, doutorando levando-o a buscar outros caminhos metodológicos e outros instrumentos que permitissem efetivar o trabalho.




    Foi assim que, fazendo uso dos recursos da internet e das redes sociais, buscou e acessou as suas interlocutoras, denominadas por ele de sujeitas da pesquisa. Esse novo caminho permitiu, também, ampliar o campo de pesquisa, inicialmente pensado como a Região Metropolitana do Cariri Cearense, mais especificamente, a cidade de Juazeiro do Norte, para outros municípios do estado do Ceará.




    Apesar da impossibilidade do contato presencial com as sujeitas da pesquisa, as conversas virtuais estabelecidas possibilitaram muito mais do que o simples acesso a informações; nelas as travestis e transgêneros produziram narrativas sobre suas experiências de vida que, de uma maneira ou de outra, facilitaram ou dificultaram os seus processos de profissionalização que são constituídos não apenas pelo momento de sua entrada no mercado de trabalho, mas desde a sua inserção em uma família, na escola e demais ambientes que fazem parte da sociabilidade de todas as pessoas.




    Apoiado nos estudos de Foucault e de teóricas transfeministas, tomando também o conceito de interseccionalidade, procedeu à análise das narrativas das interlocutoras da pesquisa em três eixos temáticos.




    O primeiro foi (Trans)identidades e suas intersecções entre corpo, gênero, sexualidade e raça: uma fissura na cisnormatividade. Esse eixo trata do modo como as sujeitas se reconheceram, por meio de um longo e árduo processo, como travestis ou transgênero. Nas palavras de uma delas, “ser travesti é antes de tudo ser um ser político”. A política atravessa todo o seu cotidiano, pois ela não reivindica o lugar de mulher, mas o de travesti. Diferentemente dessas, as trans se autorreconhecem como mulheres. Porém, essa diferenciação é questionável tanto no meio acadêmico quanto entre elas próprias. Podemos falar em “ser mulher” e “viver como mulher”. Essas identidades põem à prova o binarismo de gênero.




    O segundo eixo de análise denomina-se (Trans)subjetivação, interdições e compulsoriedades no processo de (de)formação: a família e a escola como espaços de (des)preparação para o mercado de trabalho. Aqui são demonstradas as ressonâncias da (de)formação e da (des)preparação que se dão nos espaços da família e da escola para a constituição da trajetória profissional que antecede a entrada no mercado laboral. Famílias que expulsam de casa ao “descobrirem” como esses/essas filhos/as se autorreconhecem, escolas que produzem ambientes hostis que induzem a descontinuidade dos estudos e outras situações adversas experienciadas por essas pessoas.




    O terceiro eixo é (Trans)conversações: as agonísticas na constituição subjetiva de travestis e transexuais no espaço laboral. Nele, o mundo do trabalho é descrito como excludente... opressor, uma ferramenta do capitalismo que vai sempre colocar à margem quem não está nos “padrões”. A lógica mercantil está muito longe de acolher as questões sociais e compreender o que, de fato, é diversidade (Sujeita L). O espaço laboral é permeado por inúmeras dificuldades que exigem dessas pessoas uma grande capacidade de luta e de resistência. Na maioria dos casos, é um espaço extremamente limitador, mesmo para aquelas que já realizaram transformações corporais que possibilitam transitar com a aparência do gênero com o qual se identificam, pois, sem a alteração dos documentos oficiais, são induzidas a viver na clandestinidade e na informalidade no campo do trabalho.




    Por fim, toda essa situação se agrava quando levamos em conta a interseccionalidade entre os marcadores de gênero e raça. Ser trans ou travesti negra potencializa a exclusão em todos os níveis, e, nesse caso, dificulta ainda mais a inserção no mercado laboral formal. Essas identidades afrontam o binarismo de gênero e produzem estranhamentos levando a uma mais intensa negação de direitos.




    Pela visibilização da situação que esses corpos enfrentam e pelas contribuições que este estudo traz, é de fundamental importância que seja publicizado de modo a munir tanto os acadêmicos que estudam essa temática quanto os estudiosos ativistas pela causa e a própria população trans e travestis que necessitam de políticas públicas que voltem a atenção para os seus direitos.




    Certamente o livro ocupará um lugar de destaque nos estudos de gênero.




    Maria Cristina Lopes de Almeida Amazonas




    Professora pesquisadora do Programa de Pós-graduação em Psicologia Clínica da Universidade Católica de Pernambuco – UNICAP
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    “PRA COMEÇO DE CONVERSA”: UMA INTRODUÇÃO




    Pesquisador: Bom dia Sujeita G1, estou organizando nossa entrevista de amanhã. Queria confirmar contigo o horário. Seria às 10? Poderíamos marcar às 9, para termos um pouco mais de tempo?




    Sujeita G: Oh amor, só não, eu só não coloco para 9, porque já tenho outro compromisso, por isso que eu marquei 10, entendeu? Porque com certeza, eu saio 9h30 aí 10 horas eu atendo você, (pausa) na quarta-feira. (pausa) Tem problema não ser 10 horas mesmo, continuar o horário que a gente tava (pausa). Por favor! Sujeita G: Ou então tem à tarde. Umas 14h30 pras, pras 15 horas, não umas 14, para as 15 horas, à tarde.




    Pesquisador: Dá certo amanhã às 10, sem problema




    Sujeita G: Então pronto amor, continuamos combinado, às 10 horas eu aguardo.




    Pesquisador: Já vou deixar aqui dá certo




    Sujeita G: Cuide-se!




    Pesquisador: Você prefere por aqui por áudio ou a gente marca no Google Meet?




    Sujeita G: Não... por aqui mesmo pelo WhatsApp, pelo WhatsApp




    Pesquisador: Certo.




    Pesquisador: Obrigado, mais uma vez




    Sujeita G: Imagina! Não é nada!




    Sujeita G: E uma vez mais, cuide-se!




    Pesquisador: Sempre




    Pesquisador: Obg pelo carinho e cuidado (Sujeita G)




    Uma conversa começa de formas variadas. Um encontro casual ou com hora marcada, não importa a forma, mas a intensidade em que se dá o encontro. Em tempos de pandemia e distanciamento social, os laços e cumprimentos são envoltos pela linguagem, que substitui o toque e permite a interação. Assim, deparo-me com a produção desta tese, que, ao longo dos anos, foi tomando forma e ganhando vida, com as narrativas de trajetórias sobre a profissionalização na experiência de pessoas trans, contadas pelas sujeitas da pesquisa.




    Os sujeitos da pesquisa aqui serão denominados Sujeitas da pesquisa, em reconhecimento à condição feminina de sua apresentação e à necessidade de produzir efeitos de linguagem sobre uma gramática gendrada, a partir de um olhar cisnormativo. Autorizo-me, desde as recomendações dessa população, a tratá-las no feminino, reconhecendo o direito de autoidentificação.




    Fundamentalmente, tal escolha se deu por influência das discussões de Franco e Cervera (2006), em seu Manual, para o uso não sexista da linguagem, que explicita:




    A discriminação de gênero também foi construída, a partir da linguagem. Assim, sua desconstrução passa por eliminar todas aquelas palavras que mantêm as mulheres, não apenas invisíveis, o que é, como dissemos, uma forma de discriminação mediante a exclusão, mas por eliminar também o uso de palavras que as desvalorizam, subordinam-nas, rebaixam-nas ou que não são equitativas. Construir uma nova e justa concepção da vida e das relações entre pessoas nos obriga necessariamente a desterrar palavras que durante séculos criaram injustiça (p. 18).




    Nesse sentido, justifica-se aqui a escolha do termo sujeita para esta tese, como possibilidade de desconstrução e subversão da perspectiva invisibilizante e pretensamente universal, do termo sujeito, como representante de todos os humanos. Cabe também, nesse sentido, uma ressignificação do termo sujeita, que é muitas vezes tomado como pejorativo, significando uma mulher indeterminada ou que não se nomeia; uma fulana, para assim utilizá-la como uma forma de resistência e empoderamento.




    Essa ressignificação é influenciada diretamente pelas teorizações queer. Guacira Lopes Louro, em 2008, sob a possibilidade de “desessencializar” as identidades gendradas e sexualizadas, apresenta-nos o termo queer. Esse termo, que funcionou inicialmente como insulto e xingamento para sujeitos não heterossexuais, foi assumido por esses mesmos sujeitos para se identificar como bizarros, estranhos, esquisitos, transgressores, perturbadores, desestabilizadores, mas fundamentalmente para representar “a diferença que não quer ser assimilada ou tolerada” (p. 38).




    Assim, cabe ressaltar que:




    O “sujeito” de Butler não é um indivíduo, mas uma estrutura linguística em formação. A subjetividade não é um dado, e, uma vez que o sujeito está sempre envolvido num processo de devir sem fim, é possível reassumir ou repetir a sujeitidade de diferentes maneiras (Salin, 2012, p. 11).




    Butler (2019), ao mencionar os sujeitos, inscreve-os nessa dependência aos discursos que nos formam, já que o poder assume uma forma psíquica e constitui a nossa identidade de sujeito, induzindo-nos a pensar o termo “subjetivação”, que: [...] “traz em si o paradoxo: o assujettissemnent denota, tanto o devir do sujeito, quanto o processo de sujeição – só se habita a figura da autonomia, sujeitando-se a um poder, uma sujeição que implica uma dependência radical” (p. 89).




    Diante dessas conversas, surgem inquietações e perguntas muitas vezes sem respostas, que nos envolvem ao tecer tais narrativas, permeadas por alegrias e tristezas, que marcam os corpos e materializam lutas e resistências. Diante disso, emergem minhas inquietações, por ser uma pessoa cisgênero.




    Além de ser uma pessoa cisgênero, compartilho as vivências de experiências enquanto membro da população LGBTQIA+, enquanto homem gay. Tanto na minha vida pessoal, quanto profissional, compartilho as lutas, por garantias de direitos, cumprindo meu papel social de rompimento da invisibilidade e fazendo jus ao respeito à dignidade de todos e todas, sempre na tentativa de valorização da pessoa humana.




    Sei que uma pesquisa realizada por um cisgênero sobre as experiências de pessoas trans pode ser fortemente questionada, sob a alegação de não legitimidade, sendo pauta de várias discussões, em torno do lugar de fala. Ressalto as palavras de uma das sujeitas, aqui denominada de Sujeita B, que declara:




    É sempre bom estar à disposição [...] dos espaços acadêmicos e não é pelo parâmetro de ser objeto de pesquisa, mas que esta pesquisa fundamenta uma existência de pessoas, de corpos de travestis nos espaços políticos e sociais que devem ser respeitados. E eu tenho certeza, que esta pesquisa sua, vai servir de embasamento de estudo, de história, para muitas mulheres, por espaço, pela vida, pela existência.




    Sujeita B nos alerta e continua:




    [...] você tem uma legitimidade, você faz parte da nossa comunidade, você é um profissional que quer estudar, mas pra que esse estudo possa atender a um direito dessa população, que é direito. Porque às vezes, a gente cansa de ser objeto de estudo e esses profissionais lá na frente vão se formar, mas não vão lembrar daquele TCC ou daquele artigo científico que ele precisou da trans, do homem trans, do gay, que deu a nota dele, naquela cadeira e não vai lembrar quando ele chegar para atender, sendo ele advogado, assistente social ou psicólogo, sabe. Ele não vai entender... não... não é minha especificidade não. Eu não posso... eu não quero atender LGBT não. Mas o LGBT foi material dele de estudo, então tem uma hora que a gente tem que... a gente cansa de ser objeto de estudo de várias academias, nesse contexto que eu falo.




    Com essas expressões de aceitação e responsabilização, adentro esse universo guiado por palavras em interlocução com autores, que me ajudam a tecer esta tese. Sabe-se que uma tese está para além da escrita, que aos poucos toma forma e materializa uma ideia. Uma ideia que não surge do nada. Muitas conversas, orientações, leituras e principalmente vidas, que me chegaram pessoalmente ou virtualmente e que muitas vezes são silenciadas, negadas ou negligenciadas. No entanto, priorizá-las é necessário. Assim, as travestis e transexuais em suas singularidades são as protagonistas deste estudo, que eu não faço sobre elas, mas sim com elas. O contato e a legitimação do que escrevo contam com informações advindas da literatura (principalmente de pessoas travestis e transexuais), como também de pessoas pertencentes a essa população circunscrita no lócus de pesquisa determinado.




    Assim, sinto-me pertencente a esse movimento político e intelectual, reafirmando minha condição de cis-aliado, pertencente à comunidade LGBTQIA+. O meu lugar de fala é assim constituído. Proponho-me a romper com uma posição privilegiada e reconhecer a necessidade de abertura para outras epistemologias que possibilitam uma ampliação do olhar sobre as experiências, a partir de quem as vive, o que evidencia a compreensão ética da posição à qual me afeiçoo.




    Assim, Djamila Ribeiro (2017) me possibilita expressar como me percebo nesse processo, que vai em consonância com a perspectiva sobre as mulheres negras. Nesse sentido, afirma:




    [...] nada mais ético do que pensar em saídas emancipatórias para isso, lutar para que elas possam ter direito à voz e a melhores condições. Nesse sentido, seria urgente o deslocamento do pensamento hegemônico e a ressignificação das identidades, sejam de raça, gênero, classe para que se pudesse construir novos lugares de fala com o objetivo de possibilitar voz e visibilidade a sujeitos que foram considerados implícitos dentro dessa normatização hegemônica (p. 45).




    Minha posição se apresenta como uma possibilidade de me tornar um estudioso/pesquisador, implicado na luta por direitos. Nesse sentido, escuto também Viviane Vergueiro, em entrevista concedida a Ramirez (2014), quando discorre:




    [...] os tensionamentos com os queers vão no sentido deles terem utilizado existências trans, mas não necessariamente se preocuparem ou incomodarem com as questões que eram mais relevantes às vidas das pessoas trans. Muitas vezes, mesmo dentro dos estudos queers, algumas das produções de conhecimentos vão muito no sentido de pego o objeto trans, exótico, e a partir dessa vivência exótica você faz uma reflexão subversiva, pretensamente subversiva sobre gênero: Olha essa pessoa trans aqui, olha como o gênero é fluido. No fundo, poucos se preocupam com as questões materiais, e não só materiais, mas como essa existência pode ser colonizada, pode ter diferentes dificuldades de acesso material no sistema e como essa existência pode ser precarizada a partir de muitas normatividades (p. 18).




    Atento a essas palavras que ecoam e me fazem posicionar, afirmo não compactuar com produções de conhecimento que tomam pessoas trans e travestis, entre outras identidades, no sentido de objeto, exótico, e nem pretendo, a partir dessas vivências exóticas, fazer uma reflexão subversiva. Reitero a posição cis-aliada, por acreditar na soberania do sujeito diante de suas experiências, das quais desejo compartilhar uma produção “com” e não uma produção “sobre”. Percebo uma situação de assimetria em relação às pessoas trans, pois, em vários aspectos, as pessoas cis, como eu, gozam de privilégios, que muitas pessoas trans não desfrutam, inclusive o acesso a suas vidas. Privilégios invisibilizados, devido à naturalização de direitos, como o uso do nome com o qual se identificam e o uso de espaços, como banheiros, entre outros. Daí a importância de me perceber como coadjuvante nesse processo.




    Nesse contexto, coloco-as na posição de protagonistas, que, a partir da horizontalização das conversas, expõem suas compreensões diante de si mesmas e do campo laboral, que, nas suas inserções no mercado de trabalho, têm os desafios vivenciados cotidianamente, tais como em outros aspectos de suas vidas, que se interseccionam.




    Interesso-me, principalmente, pelos modos de subjetivação na profissionalização. No entanto, cabe ressaltar que não pretendo encontrar verdades, causas ou efeitos, mas sim problematizar, apresentando singularidades, rompendo com as ideias de universalização, por meio de um movimento desconstrucionista, sendo fortemente influenciado pelo pensamento foucaultiano. A desconstrução é pensada diferentemente de destruição, suscitando o pensamento sobre algo tido como natural e percebê-lo também enquanto construção, abrindo possibilidades de se questionar sobre os pressupostos naturalizadores que regem a constituição das coisas.




    O projeto de Derrida evidencia a palavra “desconstrução”, que assinala uma operação dentro/fora da “metafísica ocidental”, que articula as duas impossibilidades de estar plenamente dentro ou inteiramente fora. A associação da “desconstrução”, ao trabalho “anárquico” e técnico, impôs-se sem nunca ter sido analisada explicitamente, considerando-se como um modelo subterrâneo, do qual derivaram as estratégias da tradução e da recepção da metáfora. É uma metáfora anárquica que emerge como um discurso do método, mas à custa de uma desinserção das séries, que lhe minoravam os efeitos e que, por sua vez, já eram uma minoração do estruturalismo e da Destruktion heideggeriana (Meneses, 2013).




    A importância deste estudo centra-se fortemente numa tentativa de rever conceitos e revirar preconceitos alicerçados, a partir de uma cultura patriarcalista, que me formou como homem cisgênero e como pesquisador e que percebo alicerçada em meio às instituições sociais fortemente heteronormativas, que busco desconstruir cotidianamente. Isso fez-me romper com estigmas e preconceitos que permeiam meu olhar e minhas ações. Com isso, apresenta-se como interesse aprofundar os conhecimentos acerca do tema, tendo em vista a inquietude apresentada na prática da clínica psicológica, em que as demandas advindas do corpo, do gênero e da sexualidade têm demonstrado importância e impactos na subjetividade dos pacientes, interferindo no espaço laboral.




    Este estudo acerca-se, também, portanto, da possibilidade de desconstrução de estigmas e preconceitos que reiteram a violência e a marginalização, que propagam sofrimentos e silenciam sujeitos. Possibilita conhecer os modos de vida travestis, visualizando, portanto, o compromisso ético, estético e político envolvido nesse exercício, além de contribuir para a construção de uma formação acadêmica balizada em uma articulação teórico-prática pautada no engajamento com a militância social. Importante também mencionar o fortalecimento do sentimento de resistência e de coletividade, a partir da conjunção entre os movimentos sociais, as lutas e resistências e a Psicologia, que são imprescindíveis motivações para esta pesquisa.




    Meus escritos no campo da diversidade sexual e de gênero remontam há mais de 15 anos, tanto na academia, quanto na militância, às vezes tímida e às vezes mais incisiva. A escrita foi para mim a possibilidade de congregar com outros estudiosos compreensões e inquietações que marcaram minha trajetória.




    A História e a Psicologia são duas áreas de estudo com as quais me relacionei intimamente durante minha vida acadêmica, sendo complementares na minha formação. Ainda jovem, iniciei os estudos da História, sendo preenchido com uma ânsia de buscar conhecer as interações humanas, em diversos contextos. Adentrei esse universo, percorrendo caminhos que me levaram a me aproximar de discussões em torno de contextos sociais, políticos, econômicos e culturais, fazendo-me refletir sobre os modos de vida dos sujeitos, ao longo do tempo, mais especificamente temas que não ocupavam a cena principal, muitas vezes invisibilizados, entre eles, a sexualidade. Nessa direção, desenvolvi um trabalho de conclusão de curso que buscou estruturar uma perspectiva diante da constituição da História da Sexualidade.




    Posteriormente, ampliei meus estudos, por meio de diversos cursos, inclusive uma especialização na área da Educação, com temáticas relacionadas à sexualidade em ambiente escolar. Aos poucos, fui me firmando com leituras que fundamentavam um olhar mais específico sobre o tema. Cheguei a escrever uma monografia na Especialização em Psicopedagogia, intitulada “A Erotização Infantil: As contribuições da Psicopedagogia frente à Sexualidade em sala de aula”. Em seguida, trilhei outros caminhos, fixei-me na docência e na prática clínica. No entanto, sempre estive inserido em discussões e debates sobre tal temática, inclusive cheguei a assumir coordenações de programas federais vinculados à área, como, por exemplo, o Programa Saúde e Prevenção na Escola, vinculado aos Ministérios da Educação e da Saúde. Tal programa possibilitava as discussões e orientações no âmbito escolar sobre gênero, sexualidade e outras temáticas.




    Paralelamente a isso, volto para a graduação, para me dedicar ao sonho antigo de cursar Psicologia. Tal possibilidade me permitiu ampliar e lançar outros olhares sobre o ser humano, tendo a compreensão da subjetividade, como um elemento importante, inclusive para pensar a sexualidade de forma mais aprofundada. Culminou no trabalho de conclusão de curso, que me proporcionou pensar o processo de composição de corpos em sujeitos travestis e transexuais, sob a perspectiva Psicanalítica, que posteriormente fora publicado no formato de capítulo de livro, com o título: “Transgredir, Transformar e Renascer: a psicanálise e a composição de corpos em sujeitos em inconformidade com o sexo”2.




    Prosseguindo com os estudos, inicio o mestrado em Psicologia, que surge como uma possibilidade de aprofundamento sobre a temática, porém sob uma perspectiva diferente. Isso exigiu de mim um exercício de dobra sobre mim mesmo, fez-me repensar como olhar para o que se pretendia estudar. Vinculei-me ao Laboratório Multiversos: Corpo, Gênero e Sexualidade nos processos de subjetivação, que possibilitou abrir horizontes e me provocou um repensar sobre as teorias que me acompanhavam, problematizando-as. Assim, assumi uma perspectiva teórico-metodológica discursivo-desconstrucionista, recorri também aos estudos pós-estruturalistas de base foucaultiana, além da relação com as teorizações queer. A pesquisa de mestrado foi desenvolvida sob orientação do professor doutor Fernando Altair Pocahy e resultou na dissertação intitulada Travestilidades e Envelhecimentos: Cartografando Modos de Vida na Transcontemporaneidade, que tempos depois foi publicada no formato de livro, com o título: Sob as marcas do tempo: (trans)envelhecimento na (trans)contemporaneidade.3




    A travestilidade emergiu nesta pesquisa associada a um elemento, até então novo para mim, o marcador geracional. Desta produção, muitas ideias e pesquisas surgiram e possibilitaram adentrar este universo cada vez mais.




    Os avanços nos estudos me levaram ao Doutoramento em Psicologia Clínica, na Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP), espaço propício à continuidade destes estudos. As primeiras disciplinas, os debates e as leituras me incitaram a pensar de forma mais estruturada, como se constituiria a pesquisa. Ao iniciar esta nova fase, temeroso e inquieto, busco inspiração em leituras, músicas, vídeos, além dos espaços de sociabilidade, que possibilitaram aproximações. Permitir-me sentir o tema a ser estudado foi essencial, para que somado ao conhecimento teórico do espaço acadêmico, as subjetividades pudessem emergir, tornando uma pesquisa viva e pulsante.




    A profissionalização de travestis e transexuais se apresenta como tema oportuno, por conta do contexto sócio-histórico e das implicações sobre os processos de subjetivação, tão urgente, devido aos agenciamentos produzidos por esta população. Para tanto, encontrei disponibilidade e acolhimento da linha de pesquisa I: Práticas Psicológicas Clínicas e Demandas Contemporâneas, vinculada ao PPG de Psicologia Clínica da UNICAP, que se dedica a estudar temas que atravessam os sujeitos em suas experiências subjetivas na contemporaneidade e que permitem abertura ao diálogo, com várias epistemologias e metodologias de estudos, muitas vezes pensadas como dissidentes.




    A relevância acadêmica referencia o campo dos estudos de gênero e sexualidade, que tem firmado na Psicologia sua trajetória árdua e suas intersecções, estabelecendo-se a partir de uma série de discussões e movimentos não alheios às reivindicações políticas. No caso das diversidades sexuais e de gênero, tem-se a compreensão de ser esse um tema proeminente do trabalho da Psicologia e dos Conselhos Federal e Regional de Psicologia há um certo tempo, dando origem a publicações, ações e conteúdos sobre essa temática. É recorrente a contribuição na construção das formas de enfrentamento às LGBTQIA+fobias no fortalecimento das práticas psicológicas baseadas na inclusão e no respeito às diferenças e, sobretudo, na renovação de apoio e reconhecimento da Resolução nº 001/99.




    Tal resolução estabelece normas de atuação para os psicólogos em relação às questões de orientação sexual. Cabe ressaltar que essa resolução parte do pressuposto de que o psicólogo é um profissional da saúde e que, na sua prática profissional, independentemente da área em que esteja atuando, considera que a forma como cada um vive sua sexualidade faz parte da identidade do sujeito, que deve ser compreendida na sua totalidade e que a homossexualidade não constitui doença, nem distúrbio nem perversão, assim como a travestilidade, que posteriormente trataremos mais especificamente.




    Reitera, ainda, que a Psicologia pode e deve contribuir com seu conhecimento para o esclarecimento sobre as questões da sexualidade, permitindo a superação de preconceitos e discriminações, conforme observamos nos escritos da Resolução 01/99, que diz:




    Art. 1º – Os psicólogos atuarão segundo os princípios éticos da profissão notadamente aqueles que disciplinam a não discriminação e a promoção e bem-estar das pessoas e da humanidade.




    Art. 2º – Os psicólogos deverão contribuir, com seu conhecimento, para uma reflexão sobre o preconceito e o desaparecimento de discriminações e estigmatizações contra aqueles que apresentam comportamentos ou práticas homoeróticas.




    Art. 3º – Os psicólogos não exercerão qualquer ação que favoreça a patologização de comportamentos ou práticas homoeróticas, nem adotarão ação coercitiva tendente a orientar homossexuais para tratamentos não solicitados. Parágrafo único – Os psicólogos não colaborarão com eventos e serviços que proponham tratamento e cura das homossexualidades.




    Art. 4º – Os psicólogos não se pronunciarão, nem participarão de pronunciamentos públicos, nos meios de comunicação de massa, de modo a reforçar os preconceitos sociais existentes em relação aos homossexuais como portadores de qualquer desordem psíquica (CFP, 1999).




    Tais artigos sintetizam nosso papel diante da diversidade, pautados nos princípios éticos da profissão, evidenciando a não discriminação e a promoção e o bem-estar das pessoas e das coletividades. Refletem sobre o preconceito, as discriminações e estigmatizações contra aqueles que apresentam comportamentos ou práticas homoeróticas. Não há espaço, portanto, na Psicologia, para a patologização de comportamentos ou práticas homoeróticas, nem ação coercitiva tendente a orientar homossexuais para tratamentos não solicitados.




    No entanto, tal resolução tem sido alvo de críticas e questionamentos que têm gerado debates acalorados; uns buscam sua revogação e outros sua manutenção. Existem moções de apoio que convidam psicólogos(as) a usar o conhecimento da ciência psicológica para combater discriminações e estigmas contra comportamentos ou práticas homoeróticas, além de os convocar a agir em direção contrária à atribuição de patologias às condutas homoeróticas.




    Mais especificamente, temos a população trans, que é mencionada na tentativa de garantir a efetividade dos princípios do SUS e das diretrizes nacionais para a realização do Processo Transexualizador que foram regulamentados pelo Ministério da Saúde (MS), por meio da Portaria nº 457/2008, que define o estabelecimento de Unidades de Atenção Especializada no Processo Transexualizador. Tais unidades devem oferecer assistência diagnóstica e terapêutica especializada aos indivíduos, com indicação para a realização do processo transexualizador, além de considerar que o acompanhamento terapêutico possui as dimensões psíquica, social e médico-biológica, contemplando, portanto, a(o) psicóloga(o) como membro da equipe multidisciplinar.




    Diante disso, o Conselho Federal de Psicologia considera que a Psicologia tem o desafio de garantir à população trans o respeito à dignidade e o acesso aos serviços públicos de saúde. Compreende que a transexualidade e a travestilidade não constituem condições psicopatológicas, ainda que não reproduzam a concepção normativa de que deve haver uma coerência entre sexo biológico, gênero e desejo sexual. Em conformidade com esse pressuposto, estabelece também a psicoterapia como requerida, consistindo no acompanhamento do usuário no processo de elaboração de sua condição de sofrimento pessoal e social, antes e após a tomada de decisão da cirurgia de transgenitalização e demais alterações somáticas.




    O processo psicoterapêutico não se restringe, portanto, à tomada de decisão sobre cirurgias de transgenitalização e às demais maneiras de modificação corporal. É objetivo da assistência psicológica a promoção da qualidade de vida da pessoa, por meio do acolhimento e do apoio, a partir da compreensão de que a transexualidade e outras vivências trans são algumas das múltiplas possibilidades de vivência do gênero e da sexualidade humana.




    As(os) psicólogas(os) devem considerar as inúmeras variáveis presentes no discurso de pessoas que pleiteiam a cirurgia transexualizadora. As pessoas trans têm autonomia e podem buscar apoio e acompanhamento psicológico na rede de saúde pública e privada, não só em centros de referência específicos, de modo que a psicoterapia deve ser fundamental para a tomada de decisão na realização do processo trans. Posto isso, o Conselho Federal de Psicologia orienta que a(o) psicóloga(o) considerará e respeitará a diversidade subjetiva da pessoa que livremente optar pelo processo transexualizador, garantindo o direito constitucional à saúde, ao atendimento humanizado e livre de discriminação, por orientação sexual e identidade de gênero, conforme assegura a Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde, instituída pela Portaria nº 675/GM, de 31 de março de 2006, e o Código de Ética Profissional da(o) Psicóloga(o).




    O trabalho da(o) psicóloga(o) deve se pautar pela integralidade do atendimento psicológico e humanização da atenção, não estando condicionado, restrito ou centralizado no procedimento cirúrgico de transgenitalização e demais intervenções somáticas, aparentes ou não, conforme determinação da Portaria MS nº 1.707/2008.




    A assistência psicológica não deve se orientar por um modelo patologizado ou corretivo da transexualidade e de outras vivências trans, mas atuar como ferramenta de apoio ao/à sujeito/a, de modo a ajudá-lo/a a se certificar da autenticidade de sua demanda, englobando todo o seu contexto social. É objetivo da assistência psicológica a promoção da autonomia da pessoa, a partir de informações sobre a diversidade de gênero e esclarecimentos sobre os benefícios e riscos dos procedimentos de modificação corporal e social. O/a sujeito/a deve ter clareza de que a atenção é singular e flexível e que o projeto terapêutico pode ser modificado de acordo com as necessidades de cada um. A(o) psicóloga(o) deverá se valer de pesquisas e estudos culturais na área de gênero e sexualidade, na tentativa de buscar um respaldo teórico para entendimento desse contexto social, para superação da heteronormatividade.




    O acompanhamento psicológico requerido pelo Ministério da Saúde deve se basear no acolhimento, e/ou na escuta e/ou na avaliação psicológica, quando necessário, ao longo de todo o processo transexualizador. No processo de avaliação psicológica, aspectos não correlatos à vivência trans e/ou ao processo transexualizador, como traumas, transtornos alimentares, dimórficos corporais e quaisquer características de desordens psíquicas precisam ser devidamente considerados, com a finalidade de promoção da saúde das sujeitas. Cabe- nos, com um olhar interdisciplinar, nos apropriar dos conceitos de corpo, gênero e sexualidade, de forma a ampliar a noção de humano.




    Nesse contexto, duas resoluções emergem, a Resolução CFP nº 1, de 29 de janeiro de 2018, que “Estabelece normas de atuação para as psicólogas e os psicólogos em relação às pessoas transexuais e travestis;” a Resolução CFP nº 10, de 27 de março de 2018, que “Dispõe sobre a inclusão do Nome Social na Carteira de Identidade Profissional da Psicóloga e do Psicólogo e dá outras providências”. Assim, temos clara a implicação de uma Psicologia que prioriza a dignidade da pessoa humana, tão preconizada na Declaração Universal dos Direitos Humanos. Devemos atentar, porém, para a compreensão dos Direitos Humanos, que remonta à revolução francesa e aos ideais liberais, burgueses que têm uma perspectiva universalista, conforme descrevem Nardi et al. (2018). Complementam, destacando que “[...] seus fundamentos ideológicos, apontamos que a concepção de sujeito que embasa sua promulgação é a de um indivíduo abstrato, autônomo e racional; desenraizado e insensível, portanto, aos marcadores sociais de classe, gênero, sexualidade e raça” (p. 13).




    Nesse sentido, temos claro o quão é facilmente capturável o discurso dos Direitos Humanos e que pode, inclusive, se contrapor diretamente aos elementos que os sustentam em sua base. Daí a necessidade da discussão sobre marcadores sociais, hierarquias e opressões, pois tal discurso habilita que qualquer demanda possa arrogar para si o caráter de um direito.




    A temática central deste estudo é de fato desafiadora, por mobilizar articulações que evidenciam a constituição da subjetividade. Não se pretende com esta pesquisa encontrar verdades absolutas, mas problematizar a temática em questão, apresentando singularidades e rompendo com as ideias de universalização mediante a realização de um movimento desconstrucionista, destinado a produzir estranhamentos e contestações em relação às doutrinas e verdades estabelecidas.




    Assim, trata-se de tomar distância dos privilégios do sujeito de conhecimento, para se debruçar na produção histórica da verdade. Significa, portanto, salientar a enunciação de discursos que funcionam entre diferentes práticas como justificação racional de verdade, como se fossem verdadeiros.




    Problematizar, aqui, deve ser pensado na perspectiva foucaultiana, descrita por Judith Revel (2011), segundo a qual constitui o conjunto das práticas discursivas ou não discursivas, que introduz algo no jogo do verdadeiro e do falso e o constitui como objeto para o pensamento, consistindo em uma forma de se olhar com distanciamento para um determinado objeto, de forma a promover sua desnaturalização, a desconstrução das noções de verdade que gravitam em seu entorno.




    Segundo a autora, Foucault sugere essa desnaturalização, a partir do conceito de problematização, apresentando os padrões não mais como referências. Assim, a desconstrução é pensada, consistindo na percepção de um pensamento sobre algo até então tido como natural, como uma construção, que abre possibilidades para a elaboração de questionamentos sobre os pressupostos naturalizadores, que regem a constituição das coisas. No caso deste estudo, evidencia-se a propositura de questões em torno da travestilidade e da profissionalização. Daí, questiona-se: como se produzem as trajetórias profissionais de travestis e transexuais, atravessadas pelos marcadores de corpo, gênero, sexualidade e raça? Nesse sentido, objetiva-se, de forma geral, com esta pesquisa, problematizar as intersecções entre corpo, gênero, sexualidade e raça nas trajetórias profissionais de sujeitas travestis e transexuais. De forma mais específica, objetiva-se investigar os modos como as travestis e transexuais se constroem como profissionais na Região Metropolitana do Cariri Cearense e na Região Metropolitana de Fortaleza-CE; analisar os discursos de saber-poder referentes à travestilidade e transexualidade (corpo, gênero, sexualidade e raça), que atravessam essas trajetórias profissionais; compreender os posicionamentos, as movimentações e resistências das sujeitas travestis e transexuais diante das produções discursivas sobre suas possibilidades de profissionalização.




    Numa organização sequencial, desenvolveu-se a escrita desta tese pelo primeiro capítulo, sob o título: “Podem as travestis e transexuais falar? As disputas discursivas diante das dissidências de gênero”, com o propósito de explicitar a subversão do questionamento e me situando, diante do tema pesquisado, como um cis-aliado. O segundo capítulo, com o título “Pesquisar ‘com’: rompendo as amarras das searas da pesquisa”, apresenta a perspectiva metodológica que selecionei para o desenvolvimento deste estudo. O terceiro capítulo, “(Trans)identidades e suas intersecções entre corpo, gênero, sexualidade e raça: uma fissura na cisnormatividade,” centra-se nas noções de identidade, que tensionadas estabelecem tensionamentos na compreensão cisnormativa. Os capítulos quarto e quinto, “(Trans)subjetivação, interdições e compulsoriedades no processo de (de)formação: a família e escola como espaços de (des)preparação para o mercado de trabalho” e “(Trans)conversações: as agonísticas na constituição subjetiva de travestis no espaço laboral”, enfatizam a experiência das pessoas travestis e transexuais interseccionada pela dimensão laboral, permitindo, por meio de tal discussão, a compreensão dos desafios diante da profissionalização.




    




    

      

        1 Nome fictício, para preservação da identidade da participante da entrevista.


      




      

        2 O capítulo consta do livro: Pinheiro, Rafael Lobato, Costa, Raul Max Lucas da (org). A Psicanálise no laço social: ciência, capitalismo e mal-estar na contemporaneidade. Curitiba, CRV, 2017.


      




      

        3 Referência do livro: Leite Junior, Francisco Francinete. Sob as marcas do tempo: (Trans)envelhecimento na (trans)contemporaneidade, 1 ed. Jundiaí, SP. 2017.


      


    


  




  

    

      [image: ]

    


  




  

    1. PODEM AS TRAVESTIS E TRANSEXUAIS FALAR? AS DISPUTAS DISCURSIVAS DIANTE DAS DISSIDÊNCIAS DE GÊNERO




    Convoquei as amiguinhas e tu sabe que ela vem




    Vem da base, vem do vale, deixa disso e vem também




    Sabe que a cachorrada ‘tá fechada com a gente




    Não dá pra ficar parada nesse beat envolvente




    ‘Tá pronta pra pista?




    Se joga na vida




    Quer papo de ousadia?




    Ai, que coisa boa!




    Mundo se acabando e a gente manda nessa porra




    Se mexer comigo, vai mexer com a tropa toda




    Tamo preparada, pode vir que é coisa boa [...]




    (Gloria Groove, Coisa Boa, 2019)




    Diante do texto “Pode o subalterno falar?”, da autora Gayatri Chakravorty Spivak, nascida na Índia e radicada nos Estados Unidos, e da música da cantora drag queen Gloria Groove, mobilizo-me a iniciar a escrita desta tese. Uma tese com tonalidades de implicações éticas-estéticas-políticas, a qual apresenta uma tentativa advinda da inserção no espaço acadêmico de temáticas que produzem fissuras em conhecimentos preestabelecidos e consolidados como verdade, que engessam os sujeitos e os colocam numa posição de subalternidade. Spivak (2010) afirma ser o termo subalterno uma estratégia de nomeação das camadas mais baixas da sociedade constituídas pelos modos específicos de exclusão dos mercados, da representação política e legal, e da possibilidade de se tornarem membros plenos no extrato social dominante.




    Apoio-me em suas considerações e associo a ideia de o subalterno poder falar à possibilidade de a população transgênero falar. Mas, além dessa possibilidade, pensar também no fato de serem realmente escutadas. Por ser cisgênero, às vezes posso ser questionado sobre a compreensão de suas falas, porém me vejo aberto como um interlocutor e convoco o leitor a se permitir, tendo em vista o desejo que atravessa a possibilidade de aproximação dessa população e compartilhamento das dores e delícias de ser o que se é. Além disso, nos mobiliza a pensar a multiplicidade dos modos de existir.




    Assim, as palavras de Spivak ecoam e me fazem produzir um questionamento: podem as travestis e transexuais falar? Seriam elas de fato escutadas? E sobre as intempéries vivenciadas na busca pela inserção no espaço laboral, são ouvidas? As respostas para esses questionamentos são atravessadas pela necessidade de um redirecionamento epistemológico, que possibilita a construção de uma percepção diante das sujeitas de pesquisa e que marca uma posição em que não as reconheço como objetos a serem investigados, mas, sim, como protagonistas de suas trajetórias, que, na singularidade de cada experiência, se constituem numa estilística da existência. Pretende-se, portanto, reafirmar sua posição, pensada aqui como protagonistas de suas histórias, de suas narrativas, sendo necessário ouvi-las genuinamente. Ao lançar o olhar sobre suas experiências, ainda que em sua subalternidade, possam ser de fato percebidas, ouvidas e sentidas. Adentrando a compreensão de suas constituições e de todas as técnicas que envolvem a produção de seus corpos e subjetivação, para posteriormente pensarmos nas implicações pertinentes à esfera laboral.




    Foucault nos mostra, a partir das técnicas de si, que estas eram práticas relacionadas ao cuidado com os atos e não com a preocupação com algum tipo de interioridade. A ênfase estava sempre na atitude e não nas intenções. Em toda a dinâmica que caracteriza a prática das técnicas de si, gostaria de enfatizar nesse contexto o aspecto da luta que se trava de si para consigo. Conforme ressalta Foucault (1997): “A prática de si é concebida como um combate permanente. Não se trata, simplesmente, de formar para o futuro um homem de valor. É preciso dar ao indivíduo as armas e a coragem que lhe permitirá lutar a vida inteira” (p. 124).




    Essa escrita, portanto, manifesta-se de forma encarnada, em que as vivências e reflexões produzem inquietações e atitudes e me incentivam a me aproximar da população de travestis e transexuais, não como o pesquisador especialista neutro e distante, mas sim como um pesquisador, desenvolvendo uma pesquisa que reitero claramente implicada ética, estética e politicamente.




    A dimensão ética pressupõe uma abertura à compreensão foucaultiana, que associa à relação consigo mesmo uma prática, um modo de ser, um ethos. Ethos, nesse sentido, traz a acepção grega, como um modo de ser do sujeito, que traduz, em seus costumes, seu aspecto, sua maneira de caminhar, a calma com que enfrenta os acontecimentos da vida (Castro, 2016).




    Já a dimensão estética advém da noção de ética e se apresenta como modo de sujeição, ou seja, uma das maneiras pelas quais o indivíduo se encontra vinculado a um conjunto de regras e de valores. Esse modo de sujeição está caracterizado pelo ideal de ter uma vida bela. A vida como uma obra de arte. Foucault elabora tal conceito ao refletir sobre a moral na Antiguidade Clássica e, assim, pressupõe entender a estética da existência como uma maneira de viver em que o valor moral não provém da conformidade com um código de comportamentos, nem com um trabalho de purificação, mas de certos princípios formais gerais no uso dos prazeres (Castro, 2016).




    A dimensão política é marcada pelo cuidado ético de si, que é indissociável do cuidado político dos outros, já que a dimensão ética pressupõe a percepção do lugar que ocupa na pólis. Isso se a relação com os outros for entendida como uma maneira de exercitar nosso aspecto político (Foucault, 2004).




    Elsa Dorlin (2009) nos lembra:




    Lo personal es político es el eslogan emblemático de los diversos movimentos de liberacion de las mujeres, nascidos em los años sessenta, y para quienes el segundo sexo de Simone de Beauvoir constituye la referência obligada [...] “Lo personal es político” sigue siendo el emblema de esse saber feminista, y remite, por um lado a um trabajo de historización de uma relación de poder y, por el outro, a um trabajo de concientización de este último (p. 13).4
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